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PARTE 1 
ASSUNTOS NORMATIVOS 

Sem conteúdo a ser publicado nesta seção. 

PARTE 2 
ASSUNTOS DE PESSOAL 

 
ATOS DO PODER EXECUTIVO 

ATO GOVERNAMENTAL Nº 1.748 - JOÃO PESSOA, 29 DE MAIO DE 2023 
(Publicado no Diário Oficial do Estado nº 17.870, de 30/05/2023) 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso 
XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 9º, inciso I, da Lei Complementar nº 58, de 30 de 
dezembro de 2003 e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, homologado pela Portaria nº 
308/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição do dia 02 de outubro de 2008 e em cumprimento 
de Decisão Judicial prolatada nos autos do Processo (Transitado em Julgado) nº 0113727-
37.2012.8.15.2001, 

RESOLVE nomear RONIELLE CARNEIRO CLÁUDIO, para ocupar, em caráter efetivo, o cargo de Agente 
de Segurança Penitenciária, Classe A, com lotação na Secretaria de Estado da Administração Penitenciária. 
 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO 
Governador 

 
ATOS DO SECRETÁRIO DE ESTADO - SEAP 

PORTARIA nº 92 GES/GS/SEAP, DE 30 DE MAIO DE 2023 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 28, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988, 

CONSIDERANDO que a Polícia Penal passou a compor o rol dos Órgãos de Segurança Pública 
trazidos pelo artigo 144 da Constituição de 1988, por meio da Emenda nº 104/2019; 

CONSIDERANDO que a carreira dos Policiais Penais é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 
de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do Servidor Público do Estado da Paraíba;  

CONSIDERANDO que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a remoção é o 
deslocamento do servidor para outra repartição no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, 
podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO o dever da Administração em prover às Unidades Penais número suficiente de 
Policiais Penais, a fim de que as atividades sejam exercidas com eficiência e com segurança aos agentes 
públicos, à população em geral e aos internos;  

CONSIDERANDO o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do Estado, no qual 
opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais do Estado, desde 
que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e que haja 
observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013;  

CONSIDERANDO ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os servidores de seu 
quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que considerados como 
servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado, 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a eficiência na prestação do serviço, 
designar o servidor ROBSON SOARES ESPÍNDOLA, Policial Penal, matrícula nº 173.875-5, ora lotado na 

EDIÇÃO nº 42 – ANO 2023                   JOÃO PESSOA/PB                             02 DE JUNHO DE 2023 



 

BOLETIM INTERNO 
Secretaria de Estado da Administração Penitenciária 
  

Criado pela PORTARIA NOR/GS/SEAP nº 01, de 09 de agosto de 2022 – Publicada no DOE em 11/08/2022. 
 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DA PARAÍBA        

Centro Administrativo Estadual 

Av. Dr. João da Mata, 200 – Bloco 2 – 4º Andar         Página 2 de 8 

Jaguaribe – João Pessoa/PB 

CEP: 58.015-900               

 

Penitenciária Regional de Patos, para prestar serviço junto a PENITENCIÁRIA FEMININA DE PATOS, até 
ulterior deliberação. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

PORTARIA nº 93 GES/GS/SEAP, DE 30 DE MAIO DE 2023 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 28, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988, 

CONSIDERANDO que a Polícia Penal passou a compor o rol dos Órgãos de Segurança Pública 
trazidos pelo artigo 144 da Constituição de 1988, por meio da Emenda nº 104/2019; 

CONSIDERANDO que a carreira dos Policiais Penais é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 
de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do Servidor Público do Estado da Paraíba;  

CONSIDERANDO que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a remoção é o 
deslocamento do servidor para outra repartição no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, 
podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO o dever da Administração em prover às Unidades Penais número suficiente de 
Policiais Penais, a fim de que as atividades sejam exercidas com eficiência e com segurança aos agentes 
públicos, à população em geral e aos internos;  

CONSIDERANDO o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do Estado, no qual 
opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais do Estado, desde 
que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e que haja 
observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013;  

CONSIDERANDO ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os servidores de seu 
quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que considerados como 
servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado, 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a eficiência na prestação do serviço, 
designar o servidor SÍLVIO AUGUSTO DE BRITO OLIVEIRA, Técnico de Nível Médio, matrícula nº 93.263-9, 
ora lotado na Cadeia Pública de Cubati, para prestar serviço junto a CADEIA PÚBLICA DE QUEIMADAS, até 
ulterior deliberação. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

PORTARIA nº 94 GES/GS/SEAP, DE 31 DE MAIO DE 2023 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 28, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988, 

CONSIDERANDO que a Polícia Penal passou a compor o rol dos Órgãos de Segurança Pública 
trazidos pelo artigo 144 da Constituição de 1988, por meio da Emenda nº 104/2019; 

CONSIDERANDO que a carreira dos Policiais Penais é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 
de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do Servidor Público do Estado da Paraíba;  

CONSIDERANDO que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a remoção é o 
deslocamento do servidor para outra repartição no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, 
podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO o dever da Administração em prover às Unidades Penais número suficiente de 
Policiais Penais, a fim de que as atividades sejam exercidas com eficiência e com segurança aos agentes 
públicos, à população em geral e aos internos;  

CONSIDERANDO o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do Estado, no qual 
opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais do Estado, desde 
que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e que haja 
observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013;  
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CONSIDERANDO ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os servidores de seu 
quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que considerados como 
servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado, 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a eficiência na prestação do serviço, 
designar o servidor ARTHURO FRANCIS PEREIRA LIMA, Policial Penal, matrícula nº 173.774-1, ora lotado na 
Penitenciária Dr. Romeu Gonçalves de Abrantes, para prestar serviço junto a ESCOLA DE GESTÃO 
PENITENCIÁRIA, até ulterior deliberação. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

PORTARIA nº 95 GES/GS/SEAP, DE 01 DE JUNHO DE 2023 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 28, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988, 

CONSIDERANDO que a Polícia Penal passou a compor o rol dos Órgãos de Segurança Pública 
trazidos pelo artigo 144 da Constituição de 1988, por meio da Emenda nº 104/2019; 

CONSIDERANDO que a carreira dos Policiais Penais é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 
de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do Servidor Público do Estado da Paraíba;  

CONSIDERANDO que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a remoção é o 
deslocamento do servidor para outra repartição no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, 
podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO o dever da Administração em prover às Unidades Penais número suficiente de 
Policiais Penais, a fim de que as atividades sejam exercidas com eficiência e com segurança aos agentes 
públicos, à população em geral e aos internos;  

CONSIDERANDO o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do Estado, no qual 
opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais do Estado, desde 
que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e que haja 
observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013;  

CONSIDERANDO ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os servidores de seu 
quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que considerados como 
servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado, 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a eficiência na prestação do serviço, 
designar o servidor JAILSON PAULINO DA SILVA, Agente Administrativo, matrícula nº 97.234-7, ora lotado 
na Penitenciária de Segurança Média Juiz Hitler Cantalice, para prestar serviço junto ao ESCRITÓRIO SOCIAL, 
até ulterior deliberação. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

PORTARIA nº 96 GES/GS/SEAP, DE 01 DE JUNHO DE 2023 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 28, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988, 

CONSIDERANDO que a Polícia Penal passou a compor o rol dos Órgãos de Segurança Pública 
trazidos pelo artigo 144 da Constituição de 1988, por meio da Emenda nº 104/2019; 

CONSIDERANDO que a carreira dos Policiais Penais é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 
de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do Servidor Público do Estado da Paraíba;  

CONSIDERANDO que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a remoção é o 
deslocamento do servidor para outra repartição no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, 
podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO o dever da Administração em prover às Unidades Penais número suficiente de 
Policiais Penais, a fim de que as atividades sejam exercidas com eficiência e com segurança aos agentes 
públicos, à população em geral e aos internos;  
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CONSIDERANDO o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do Estado, no qual 
opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais do Estado, desde 
que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e que haja 
observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013;  

CONSIDERANDO ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os servidores de seu 
quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que considerados como 
servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado, 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a eficiência na prestação do serviço, 
designar o servidor NÉLIO ALKIMAR VIEIRA FILHO, Policial Penal, matrícula nº 180.901-6, ora lotado na 
Cadeia Pública de Itaporanga, para prestar serviço junto a PENITENCIÁRIA PADRÃO DE PATOS, até ulterior 
deliberação. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

PORTARIA nº 97 GES/GS/SEAP, DE 02 DE JUNHO DE 2023 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 28, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988, 

CONSIDERANDO que a Polícia Penal passou a compor o rol dos Órgãos de Segurança Pública 
trazidos pelo artigo 144 da Constituição de 1988, por meio da Emenda nº 104/2019; 

CONSIDERANDO que a carreira dos Policiais Penais é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 
de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do Servidor Público do Estado da Paraíba;  

CONSIDERANDO que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a remoção é o 
deslocamento do servidor para outra repartição no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, 
podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO o dever da Administração em prover às Unidades Penais número suficiente de 
Policiais Penais, a fim de que as atividades sejam exercidas com eficiência e com segurança aos agentes 
públicos, à população em geral e aos internos;  

CONSIDERANDO o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do Estado, no qual 
opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais do Estado, desde 
que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e que haja 
observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013;  

CONSIDERANDO ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os servidores de seu 
quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que considerados como 
servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado, 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a eficiência na prestação do serviço, 
designar o servidor ERASMO DE FREITAS CAVALCANTE, Policial Penal, matrícula nº 99.899-1, ora lotado no 
Escritório Social, para prestar serviço junto a PENITENCIÁRIA DESEMBARGADOR FLÓSCOLO DA NÓBREGA, 
até ulterior deliberação. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

PORTARIA nº 98 GES/GS/SEAP, DE 02 DE JUNHO DE 2023 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 28, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988, 

CONSIDERANDO que a Polícia Penal passou a compor o rol dos Órgãos de Segurança Pública 
trazidos pelo artigo 144 da Constituição de 1988, por meio da Emenda nº 104/2019; 

CONSIDERANDO que a carreira dos Policiais Penais é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 
de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do Servidor Público do Estado da Paraíba;  
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CONSIDERANDO que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a remoção é o 
deslocamento do servidor para outra repartição no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, 
podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO o dever da Administração em prover às Unidades Penais número suficiente de 
Policiais Penais, a fim de que as atividades sejam exercidas com eficiência e com segurança aos agentes 
públicos, à população em geral e aos internos;  

CONSIDERANDO o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do Estado, no qual 
opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais do Estado, desde 
que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e que haja 
observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013;  

CONSIDERANDO ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os servidores de seu 
quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que considerados como 
servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado, 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a eficiência na prestação do serviço, 
designar o servidor GLEIDSON PORTO FERREIRA, Policial Penal, matrícula nº 181.793-1, ora lotado na 
Penitenciária Dr. Romeu Gonçalves de Abrantes, para prestar serviço junto a PENITENCIÁRIA DE 
REEDUCAÇÃO FEMININA MARIA JÚLIA MARANHÃO, até ulterior deliberação. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

JOÃO ALVES DE ALBUQUERQUE 
Secretário de Estado da Administração Penitenciária 

ATOS DO SECRETÁRIO DE ESTADO - SEAD 

PORTARIA Nº 295/2023/SEAD - JOÃO PESSOA, 30 DE MAIO DE 2023 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.871, de 31/05/2023) 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando as atribuições que lhe confere o art. 2º, 
inciso V, do Decreto n º 7.767, de 18 de setembro de 1978, alterado pelo art. 1º do Decreto nº 10.735/1985, 
c/c Art. 78 Inciso II, do decreto 41.415/2021 e tendo em vista o que consta do Processo nº SAD-PSE-
2023/11661/SEAD, 

RESOLVE, de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, exonerar, 
a pedido, VANESSA GALDINO MENDES DE FARIAS MACHADO do cargo de Policial Penal, matrícula nº 
168.936-3, lotada na Secretaria de Estado da Administração Penitenciária. 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES 
Secretário de Estado da Administração 

RECURSOS HUMANOS – SEAD 

O Diretor Executivo de Recursos Humanos por delegação de competência que lhe foi outorgada pela 
Portaria nº 2374/GS, datada de 18/07/88, e de acordo com Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU os 
seguintes pedidos: 

RESENHA 262/2023 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.869, de 27/05/2023) 

Servidor Matrícula Regime Dias Início Término 

JOÃO INÁCIO DE ALBUQUERQUE FILHO 163.964-1 ESTATUTÁRIO 90 20/05/2023 17/08/2023 

RESENHA 268/2023 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.869, de 27/05/2023) 

Servidor Matrícula Regime Dias Início Término 

JOÃO MAURÍCIO DA ROCHA SOBRINHO 182.161-0 ESTATUTÁRIO 60 08/05/2023 06/07/2023 
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RESENHA 271/2023 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.870, de 30/05/2023) 

Servidor Matrícula Regime Dias Início Término 

ARLANE DO NASCIMENTO MONTEIRO 163.930-7 ESTATUTÁRIO 30 01/05/2023 30/05/2023 

RESENHA 277/2023 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.872, de 01/06/2023) 

Servidor Matrícula Regime Dias Início Término 

ANTÔNIO JERÔNIMO SOBRINHO 65.880-4 ESTATUTÁRIO 60 15/05/2023 13/07/2023 

MÁRIO VITAL GUEDES DE AGUIAR 91.155-1 ESTATUTÁRIO 30 27/05/2023 25/06/2023 

RESENHA 278/2023 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.872, de 01/06/2023) 

Servidor Matrícula Regime Dias Início Término 

MICHEL GOMES MENDES 168.761-1 ESTATUTÁRIO 90 02/05/2023 30/07/2023 

OTAVIANO RAMALHO MANGUEIRA SOBRINHO 67.030-8 ESTATUTÁRIO 90 27/04/2023 25/07/2023 

 

PARTE 3 
ASSUNTOS DIVERSOS 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Publicação Diário Oficial do Estado nº 17.871, de 31/05/2023 

Nº do Cadastro 23-01640-0 

Nº do Contrato 0027/2023 

Contratante SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

Contratado TEM DE TUDO COMÉRCIO E SERVIÇOS LDTA 

Objeto 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO EDITAL DO PREGÃO IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA 
PROPOSTA VENCEDORA 

Valor 818.960,22 

Classificação Funcional-Programática 24.101.14.422.5005.4295.0287.3390.30.500.0.1.0000.00 

Período de Vigência do Contrato 29/05/2023 a 31/12/2023 

Data da Assinatura 29/05/2023 

Gestor do Contrato DANIEL LIMA DE SOUZA – Mat. 168.643-7 

 
 

JOÃO ALVES DE ALBUQUERQUE 
Secretário de Estado da Administração Penitenciária 

PBPREV 

PORTARIA – A – Nº 0666 – GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.871, de 31/05/2023) 

O PRESIDENTE DA PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, II, da Lei nº. 
7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 0002057-23, 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE ao servidor EDGLEY 
GONÇALVES DE OLIVEIRA, no cargo de Policial Penal, matrícula nº 171.962- 9, lotado na Secretaria de Estado 
da Administração Penitenciária, com base no Art. 40, § 1º, inciso I da CF (com redação dada pela EC n° 
103/2019) c/c Art. 10, §§ 1°, II e 4°, e Art. 26, “caput”, §§ 1º e 2°, II da EC n° 103/19, c/c Art. 34-A, “caput” da 
CE (com redação dada pela ECE nº 47/20. 

JOSÉ ANTÔNIO COELHO CAVALCANTI    João Pessoa, 18 de maio de 2023 
                            Presidente da PBPREV 

PARTE 4 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 
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PORTARIA Nº 07/2023-PAD-COR/GS/SEAP, DE 29 DE MAIO DE 2023 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.870, de 30/05/2023) 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 89, parágrafo único, inciso I, da Constituição Estadual da Paraíba, 

RESOLVE: 
Art. 1º Determinar a instauração de Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta pela 

Policial Penal Nathália Kelly de Lima Moreno, mat. 173.791-1, pela Policial Penal Maria Isabel de Araújo 
Gomes, mat. 174.122-5 e pelo Policial Penal Marcelo Adriano do Nascimento, mat. 163.520-4, para, sob a 
presidência da primeira, apurar em toda a sua extensão, os fatos constantes no Processo SAP-PRC-
2022/06567, que trata da conduta dos Policiais Penais SANDRESON FÁBIO DE LIMA, mat. 174.450-0 e 
THAISA CAMPELO MATA, mat. 173.491-1, no que se refere aos deveres de manter conduta compatível com 
a moralidade administrativa e de zelar pela imagem do serviço público e quanto ao dever de zelo e uso 
correto dos equipamentos e armas confiados aos servidores, além dos conexos que emergirem no curso 
dos trabalhos, conforme Despacho nº SAP-DES-2023/06631, oriundo do Secretário de Estado da 
Administração Penitenciária. 

Art. 2º Estabelecer o início do Processo Administrativo Disciplinar dentro do prazo de 5 (cinco) dias, 
devendo ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 140, CAPUT, da Lei Complementar 
nº 58/2003. 

Art. 3º Recomendar que sejam observados os atos normativos aplicáveis à espécie. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

PORTARIA Nº 08/2023-PAD-COR/GS/SEAP, DE 31 DE MAIO DE 2023 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.872, de 01/06/2023) 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições legais, 
que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988, 

RESOLVE: 
Art. 1º Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, designando a 1ª Comissão 

Permanente de Disciplina, composta pelos Policiais Penais Bruno Alexandre da Silva Gurgel, mat. 174.467-
4, Everton Gustavo Ribeiro Cordeiro, mat. 182.552-6 e pela Belª Ângela Maria Barbosa de Almeida, mat. 
90.822-3, para, sob a Presidência do primeiro, apurar em toda a sua extensão os fatos constantes no 
PROCESSO nº SAP-PRC-2023/01793, envolvendo os Policiais Penais ARISTÓTELES BARRETO DE ARAÚJO 
NETO, mat. 173.836-4 e RICARDO VERAS SOBRAL, mat. 174.478-0, conforme determinação contida no 
DESPACHO Nº SAP-DES-2023/06958, da lavra do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, além 
dos conexos que emergirem no curso do trabalho. 

Art. 2º Estabelecer o início do Processo Administrativo Disciplinar dentro do prazo de 05(cinco) dias, 
devendo ser concluído no prazo de 60(sessenta) dias, nos termos do art.140, caput, da Lei Complementar 
nº 58/2003. 

Art. 3º Recomendar que sejam observados os atos normativos aplicáveis à espécie. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

PORTARIA Nº 09/2023-PAD-COR/GS/SEAP, DE 31 DE MAIO DE 2023 
(Publicada no Diário Oficial do Estado nº 17.872, de 01/06/2023) 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições legais, 
que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988, 

RESOLVE: 
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Criado pela PORTARIA NOR/GS/SEAP nº 01, de 09 de agosto de 2022 – Publicada no DOE em 11/08/2022. 
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Art. 1º Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, designando a 1ª Comissão 
Permanente de Disciplina, composta pelos Policiais Penais Bruno Alexandre da Silva Gurgel, mat. 174.467-
4, Everton Gustavo Ribeiro Cordeiro, mat. 182.552-6 e pela Belª Ângela Maria Barbosa de Almeida, mat. 
90.822-3, para, sob a Presidência do primeiro, apurar em toda a sua extensão os fatos constantes no 
PROCESSO nº SAP-PRC-2023/02032, envolvendo o Policial Penal ALBERY JÚNIOR PEREIRA, mat. 173.819-
4, conforme determinação contida no DESPACHO Nº SAP-DES-2023/07090, da lavra do Secretário de Estado 
da Administração Penitenciária, além dos conexos que emergirem no curso do trabalho. 

Art. 2º Estabelecer o início do Processo Administrativo Disciplinar dentro do prazo de 05(cinco) dias, 
devendo ser concluído no prazo de 60(sessenta) dias, nos termos do art.140, caput, da Lei Complementar 
nº 58/2003. 

Art. 3º Recomendar que sejam observados os atos normativos aplicáveis à espécie. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. 
Cumpra-se.  

 
JOÃO ALVES DE ALBUQUERQUE 

Secretário de Estado da Administração Penitenciária 
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A publicação no Boletim Interno da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária – BI SEAP, 
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